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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 31ª VARA CRIMINAL DO FÓRUM CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL Autos do Processo n.º: 0024959-42.2014.8.19.0001 Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro Assistente de Acusação: Rosirene Maria dos Santos/ Dulce Borges Alves e Marcela Prata Pereira Alves Acusado: Alciane Estevão de Sousa SENTENÇA O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de Alciane Estevão de Sousa, qualificada a fls. 03 e 15 dos autos, ante aos seguintes fatos: ´...No dia 24 de janeiro de 2014, por volta das 12h, em local não precisado, a denunciada, agindo em concurso de ações e desígnios, com um indivíduo não identificado, efetuou ligações telefônicas para a vítima ROSIRENE MARIA DOS SANTOS, a qual se encontrava na residência que trabalhava, situada na rua Humaitá, nº 261, apartamento 308, Humaitá, nesta Cidade e, dizendo-lhe que haviam sequestrado uma das moradoras do local, MARCELA PRATA PEREIRA ALVES, exigiu que àquela lhes entregasse jóias, computador, tablet e dinheiro, a título de resgate. A primeira ligação foi feita para o telefone fixo da casa, de nº 2539-6321, sendo que quando Rosirene atendeu ao telefone uma voz, chorando, disse que havia sido sequestrada, e em seguida, uma voz masculina, que se identificou como Marcelo, afirmou que Marcela havia sido sequestrada e, perguntou-lhe qual era o número de seu telefone celular. Em seguida, o pretenso sequestrador ligou para o telefone celular da vítima (nº 21 - 9382-8982), utilizando um telefone celular de número restrito, mas ordenou que ela não desligasse o telefone fixo, deixando-o fora do gancho, e dizendo que teria que seguir suas ordens para poder liberar Marcela com vida, falou que o valor do resgate era de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), mas como Marcela tinha dito que a família não possuía tal quantia, determinou que ela lhe entregasse os bens acima mencionados e que escolhesse um lugar em Botafogo para entregá-los. Então, a vítima colocou numa bolsa um computador, um tablet, uma corrente amarela, uma pulseira, duas meldalhas do Banco do Brasil, uma bolsa de festa dourada, dois broches, uma caneta e uma corrente de ouro com pingentes, além de duas notas velhas de dólar, e saiu do apartamento. Porém, quando passava pela portaria, sua patroa Dulce Borges, mãe de Marcela, chegou e perguntou o que estava acontecendo, tendo, após alguma insistência, a vítima respondido que Marcela fora sequestrada. Ato contínuo, Dulce solicitou auxílio aos policiais militares que estavam em patrulhamento pelo local, os quais lograram entrar em contato com a suposta vítima do sequestro e informou que não havia sido sequestrada. Em seguida, a vítima e os supostos sequestradores marcaram o local da entrega, qual seja, na avenida Voluntários da Pátria , em frente ao supermercado Extra, em Botafogo, próximo ao Banco do Brasil, mas quando ela chegou ao local, o indivíduo que se identificou como Marcelo, pelo telefone, mandou-a seguir até a Rua da Matriz e deixar o resgate próximo a uma banca de jornal, sobre uma cesta de lixo, sendo que, logo que deixou a mochila contendo os bens acima descritos, recebeu um novo telefonema e o mesmo homem disse-lhe para pegar a bolsa e colocá-la debaixo de um veículo e sair do local. Momentos depois, surgiu a denunciada e os policiais militares a prenderam, quando ela pegou a mochila. Assim agindo, a denunciada está incursa nas sanções do art. 158, §1º, do CP...´ A ação penal foi distribuída em 27/01/2014 e recebida a denúncia aos 05/02/2014. A ré foi citada, a fls. 59/90, estando a Resposta Preliminar a fls. 61/64, na qual alega ausência de justa causa; que a acusada é trabalhadora, possui residência fixa, fatos que permitem o deferimento de liberdade provisória. Manifestação do Ministério Público a fls. 65 postulando a manutenção da custódia cautelar, em razão da ausência de comprovação do exercício de atividade laborativa lícita pela denunciada. O Juízo, a fls. 67, indeferiu o pleito de libertário. Laudo de Exame de Avaliação indireta a fls. 81. Mutirão carcerário, nos termos do art. 2º, I, do Ato Executivo Conjunto do TJ/CGJ, nº 19/2013, mantendo a custódia preventiva, ex vi de fls. 91. Requerimento de habilitação como Assistente de Acusação formulado por ROSIRENE MARIA DOS SANTOS, DULCE BORGES ALVES e MARCELA PRATA PEREIRA ALVES, deferido a fls. 99. Ata de Audiência de Instrução e Julgamento a fls. 103/113, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas MARCELA PRATA PEREIRA ALVES, suposta vítima, ROSIRENE MARIA DOS SANTOS, vítima, DULCE BORGES ALVES, mãe da suposta vítima, MARCIO ROBERTO REZENER DE ANDRADE e, por fim, NELSON ALEXANDRE DOS SANTOS, sendo, ainda, interrogada a acusada, tudo, através de sistema audiovisual, conforme preconiza a Resolução nº 14/2014. Na ocasião, a defesa requereu a substituição das testemunhas arroladas por declarações. Laudo de Exame de Corpo de Delito de Interidade Física acostado a fls. 125. Certidão cartorária a fls. 126 noticiando que a defesa não apresentou as declarações escritas requeridas em Audiência de Instrução e Julgamento. Pelo Ministério Público, a fls. 127/133, em alegações finais, foi requerida a condenação da acusada como pleiteada na denúncia. Destituição do patrono pela acusada a fls. 134/135, que, no mesmo ato, indicou a Defensoria Pública para assisti-la. Alegações finais da Assistente de Acusação a fls. 136/140, corroborando a tese do Ministério Público, no sentido da condenação da ré na forma do art. 158, §1º, do CP.. Alegações finais da Defensoria Pública a fls. 142/147, requerendo a absolvição da acusada, pois afirma que a mesma não teve dolo de extorquir, que, uma vez ultrapassada, deve haver a desclassificação do art. 158, §1º, do CP para o delito de estelionato, consoante estatui o art. 171, do CP., haja vista ausência de provas acerca da grave ameaça descrita como elementar para o crime de extorsão. É o relatório. DECIDO. Trata-se de Ação Penal Pública que imputa a ALCIANE ESTEVÃO DE SOUSA, qualificada nos autos, a prática do injusto desrito no §1º, do art. 158, do CP.. Da análise dos autos chega-se à óbvia conclusão, que, de fato, no dia 24 de janeiro de 2014, por volta das 12h horas, através de uso de aparelho telefônico, em um primeiro momento linha fixa, depois, móvel, em concurso de ações e desígnios com indivíduo não identificado, a denunciada efetuou ligações telefônicas para a casa de MARCELA PRATA PEREIRA ALVES, sendo atendida pela funcionária ROSIRENE MARIA DOS SANTOS, e para esta foi dito que Marcela havia sido ´sequestrada´, exigindo-se, a partir daí, para sua libertação, a entrega de jóias, computador, laptop e dinheiro, como resgate. A materialidade está comprovada pelo R.O. de fls. 10/14, pelo Auto de Apreensão de fls. 30, pelo Laudo de Exame de Avaliação Indireta de fls. 81 e pela prova oral colhida durante a instrução processual. A autoria e inconteste. Apesar da negativa da acusada, as testemunhas arroladas, em especial a vítima ROSIRENE, prestaram seus respectivos depoimentos com riqueza de detalhes, denotando a veracidade dos fatos aticulados na exordial. Acresça-se que o delito foi praticado valendo-se os meliantes de pessoa simples, a funcionária da casa, que preocupada com a integridade física da filha de sua patroa, sujeitou-se aos comandos do interlocutor, acreditando, efetivamente, que se tratava de sequestro e, portanto, qualquer conduta sua em desacordo com o que lhe era determinado, via telefone, sujeitaria a menina a risco. A alegação da acusada de que conhecera um indíviduo de nome Bruno, em sala de bate papo, e que este mandou que esta fosse pegar uma mochila com sandálias para revenda, e assim, a mesma conseguiria quantia para sua subsistência, não encontram guarida, pois isolada nos autos. Bruno jamais foi indicado, bem como pueril a versão defensiva, de que um estrano, que simplesmente batia papo em internet, mandaria-lhe sandálias para revenda. A suposta vítima Marcela, sua Mãe Dulce, além de Rosirene narraram em sede policial e, posteriormente, ao Juízo, com riqueza de detalhes, como o interlocutor, que pedia para ser chamado de Marcelo, fez Rosirene pegar bens da casa de Dulce e Marcela para servirem como resgate. Trata-se de crime descrito no artigo 158, §1° do Código Penal - EXTORSÃO, não estelionato, capitulado no art. 171, do CP: Vejamos: Art. 158. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa: Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. §1º Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, aumenta-se a pena de um terço até metade. A conduta típica do art.158 do CP foi constranger a vítima Rosirene, ou seja, obrigá-la, forçá-la, coagi-la, mediante grave ameaça ou violência, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa, com intuito de obter para o agente ou para outrem indevida vantagem econômica. Conforme nos ensina Mirabete: ´Como em outros delitos, é necessário que a ameaça seja grave, hábil para intimidar a vítima, de acordo com suas condições pessoais, embora, por vezes, esta possa opor resistência´ (MIRABETE, Julio Fabrini, Código penal interpretado, Atlas, pág 1.165 e seguintes). Esse é o pensamento jurisprudencial majoritário, ao afirmar sobre o crime de extorsão: ´... já se tem decidido que é indispensável que o sujeito passivo sofra ameaça de dano capaz de intimidá-lo´ (RT 428/368). São ainda as palavras de Mirabete que nos orientam sobre o tema, ao afirmar que ´a violência física ou moral deve ser destinada à prática de um ato pela vítima (entregar ao agente certa quantia), à omissão desta (não cobrar uma dívida), ou a sua permissão para algum ato (destruição de algum título de crédito de que é credor)´ (Manual de Direito Penal, Atlas, vol. 2, pág. 248). Assim, resta translúcido, de que durante todo o iter criminis houve a existência de meio intimidativo, restando configurado, pois, o crime de extorsão. O crime do art. 158, do CP está evidenciado nos autos, porque o crime de extorsão só se consuma quando a vítima se submete à vontade do agente, fazendo, omitindo ou tolerando aquilo que o criminoso lhe impõe. A classificação do delito de extorsão como crime formal indica apenas que o resultado visado pelo agente, que é a obtenção da vantagem patrimonial, não é necessário para a configuração do crime. É esse o conteúdo da Súmula n. 96, do Superior Tribunal de Justiça. Isso não significa, no entanto, que essa figura delituosa prescinda para a sua configuração de qualquer resultado distinto da própria conduta do agente. Com efeito, o verbo ´constranger´ só se realiza na sua inteireza quando o sujeito passivo da infração sucumbe às ameaças do delinqüente. Por essa razão, mesmo àqueles autores que classificam a extorsão como crime formal, salientam que a infração só se consuma quando a vítima efetivamente obedece ao agente, isto é, faz, deixa de fazer ou tolera que se faça alguma coisa. Rosirene, a vítima, sucumbira às ameaças da acusada, obedecendo ao desvario do agente criminoso, sob pena de Marcela sofrer conseqüências mais terríveis. Sobre o assunto, extrai-se da doutrina de Guilherme de Souza Nucci: ´41. Consumação: em que pese defendermos ser a extorsão um crime formal (não exige o resultado naturalístico consistente na redução do patrimônio da vítima), ainda há alguns aspectos a considerar no tocante ao momento consumativo. Ocorre que há, fundamentalmente, três estágios para o cometimento da extorsão: 1º.) o agente constrange a vítima, valendo-se de violência ou grave ameaça; 2º.) a vítima age, por conta disso, fazendo, tolerando que se faça ou deixando de fazer alguma coisa; 3º.) o agente obtém a vantagem econômica almejada. Este último estágio é apenas configurador do seu objetivo ('com o intuito de...'), não sendo necessário estar presente para concretizar a extorsão. Entretanto, o simples constrangimento, sem que a vítima atue, não passa de uma tentativa. Para a consumação, portanto, cremos mais indicado atingir o segundo estágio, isto é, quando a vítima cede ao constrangimento imposto e faz ou deixa de fazer algo.´(in ´Código Penal Comentado´, 3ª ed., rev., atual., ampl., São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 523). O Superior Tribunal de Justiça também já firmou entendimento neste sentido: ´(...)2. Configura-se o delito de extorsão quando realizados os elementos do tipo penal respectivo que, na lição de Hungria são ´(...) a) emprego de violência física ou moral (grave ameaça); b) coação, daí resultante, a fazer, tolerar ou omitir alguma coisa; c) intenção de obter, para si ou para outrem, indevida vantagem econômica´ (Nelson Hungria, Comentários ao Código Penal, Vol. VIII, Editora Forense, 3º Edição). 3. A consumação do crime de extorsão se dá no exato instante da coação, gize-se, que há de ser idônea ao fim visado, independentemente da efetiva locupletação pelo agente (Súmula do STJ, Enunciado nº 96). O delito de extorsão consiste em um crime formal, no qual para a consumação é suficiente o constrangimento, mediante violência ou grave ameaça, para que alguém faça, tolere que se faça ou deixe de fazer alguma coisa, com o intuito de obter a indevida vantagem econômica, residindo esta - a efetiva obtenção da indevida vantagem econômica - em mero exaurimento do delito. A respeito leciona o professor Damásio de Jesus, verbis: ´A extorsão, delito formal, atinge a consumação com a conduta típica imediatamente anterior à produção do resultado visado pelo sujeito. Isso ocorre com o comportamento positivo ou negativo da vítima, no instante em que ela faz, deixa de fazer ou tolera que se faça alguma coisa. Encontramos três momentos típicos: 1) conduta do sujeito (constrangimento mediante violência física etc.); 2) comportamento da vítima (de fazer etc.); 3) obtenção de indevida vantagem econômica. O último resultado típico querido pelo sujeito é a obtenção da vantagem econômica. Logo, consuma-se o delito no momento típico anterior, qual seja, quando da conduta do sujeito passivo (in Código Penal Anotado, Saraiva, São Paulo, 1999, 9. ed., p. 554)´ In casu, não se pode pretender a desclassificação ou ´reclassificação´ pretendida pela defesa. A vítima, sentindo-se ameaçada, procedeu exatamente conforme exigido pelo acusado e o comparsa não identificado, tendo juntado os bens de fls. 30 em uma mochila. Sendo assim, impõe-se a condenação da ré como requer a denúncia, posto que perfeitamente caracterizado o delito de extorsão qualificada. O indivíduo de prenome ´Marcelo´, coautor do crime, não foi capturado, tornando impossível sua identificação/qualificação nos autos deste processo, assim como noinquérito policial. Não há nenhuma dúvida quanto à presença da causa especial de aumento de pena decorrente do concurso de agentes, devendo ela permanecer, eis que sua incidência não pode ser excluída, tão-só, pela impossibilidade de identificação do coautor do crime. Neste diapasão, o entendimento jurisprudencial: ´Para a configuração da qualificadora do concurso de pessoas, o que se exige é a demonstração do envolvimento de duas ou mais pessoas, sendo desnecessário sejam elas identificadas. Demonstrada a presença de outros indivíduos na prática delituosa, potencialmente perigosa para intimidar a vítima, não há como se afastar referida qualificadora´ (TJSP - AC - Rel. Passos de Freitas - RT 704/348). Ensina Júlio Fabbrini Mirabete: ´Pode o crime ser praticado por uma ou várias pessoas em concurso, que colaborem moral ou materialmente para sua execução. Esse concurso de pessoas, ou concurso de agentes, ou co-autoria, ou participação criminosa, pode ser definido como a ciente e voluntária colaboração de duas ou mais pessoas na prática da mesma infração penal. Há convergência de vontades para um fim comum, que é a realização do tipo penal, sem que seja necessário ajuste prévio entre os colaboradores. Mesmo que não se apure a quem atribuir a produção direta do evento, no que se convencionou chamar de autoria incerta, todos os que colaboraram para o resultado respondem por ele.´ (Código Penal Interpretado, São Paulo: Atlas, 1999, p. 236). Nos testemunhos constantes dos autos verifica-se que na atividade delitiva estavam presentes dois elementos, a acusada e um homem, este último permaneceu ao telefone com Rosirene, portanto, como se depreende, ergue-se a impossibilidade de afastar a qualificadora de concurso de pessoas do artigo 158, § 1º, do Código Penal, pois evidenciado está, que agiu a denunciada em comum acordo com outro na direção da conduta ilícita. Vale transcrever o entendimento de Damásio E. de Jesus, verbis: ´A infração penal nem sempre é obra de um só homem. Com alguma freqüência, é produto da concorrência de várias condutas referentes a distintos sujeitos. Por vários motivos, quer para garantir a sua execução ou impunidade, quer para assegurar o interesse de várias pessoas em seu consentimento, reúnem-se, repartindo tarefas, as quais, realizadas, integram a figura delitiva. Neste caso, quando várias pessoas concorrem para a realização da infração penal, fala-se em co-delinqüência, concurso de agentes, co-autoria, participação, co-participação ou concurso de delinqüentes (concursus deliquentium). O Código Penal emprega a expressão ´concurso de pessoas´. (in: Código Penal Anotado, 8ª ed. rev. e atual. Editora Saraiva, pág. 119). Repita-se, quanto à não identificação do coautor, segundo a jurisprudência remansosa, trata-se de fato irrelevante à configuração da qualificadora do concurso de pessoas: ´Roubo qualificado. Concurso de pessoas. Nexo psicológico. Falta de identificação do parceiro. Irrelevância. A falta de identificação do parceiro não afasta o reconhecimento da aludida qualificadora´ (TJSP, in RT 736/629). ´A configuração da qualificadora exige apenas que o delito seja cometido por duas ou mais pessoas, sendo, pois, irrelevante que permaneça ignorada a identidade de um dos co-executores´ (TACRSP, in JTACRIM 73/68). Assim, não resta a menor dúvida acerca da incidência da causa especial de aumento. Apesar da oportunidade que se lhe foi assegurada de arrolar testemunhas e provar os fatos, a defesa desistiu, portanto, a versão da mesma resta isolada diante do conteúdo probatório coligido aos autos pelo Ministério Público. De efeito, a prova testemunhal colacionada é uníssona e satisfaz o livre convencimento do Juiz, posto que encontra ressonância e compatibilidade com os fortes indícios arrecadados na fase inquisitória, inexistindo quaisquer indícios ou notícias em contrário, que possam elidir a robustez da prova. A acusada agira com dolo, determinação e finalismo de conduta, tinha plena consciência da ilicitude do fato, agiu mediante grave ameaça, em concurso de pessoas, percorrendo todo o ´iter criminis´ do delito de extorsão. A prática do crime, constituiu motivo de repulsa social, máxime pelo local em que se deu o fato, zona urbana, Humaitá, pela forma ousada, destemida e ameaçadora com que foi perpetrado. Inequivocamente, ficou comprovada a prática de extorsão, uma das expressões de criminalidade violenta das mais inquietantes e perturbadoras da ordem pública. A culpabilidade da Acusada é patente, demonstrando-se-a por todas as peças constantes dos autos, ressaltando-se o plano minuciosamente elaborado com seu comparsa, lamentavelmente não identificado, o que deixa evidente terem os mesmos agido com dolo caracterísitico do tipo. É de se observar que as Alegações Finais produzidas pela Defesa nada trazem em benefício da denunciada, de forma desconexa pede a ´reclassificação´ do delito cometido para Estelionato, art. 171, do CP, o que é inadmissível diante do farto acervo probatório que nos leva a certeza da prática pela ré do crime descrito no art. 158, § 1º, do Código Penal. A reprovação social é a resposta justa àquela que infringe as normas reguladoras do equilíbrio social. Provadas a autoria, materialidade e culpabilidade do delito imputada à ré, só lhe cabe a condenação. Ante ao exposto, consubstanciado nas razões de fato e de direito JULGO PROCEDENTE a denúncia para condenar a acusada ALCIANE ESTEVÃO DE SOUSA, como incursa nas penas do art. 158, § 1º, do CP.. Atenta às diretrizes do art. 59, do CP, verifico que operam desfavoravelmente à acusada, sendo de elevada audácia a simulação do crime de sequestro. A personalidade desta revela-se em franco desvio, pelo todo a que se propusera, sendo certo que o grau de consciência da ilicitude, atrelado à culpabilidade, não se fazia ínfimo para ALCIANE ESTEVÃO DE SOUSA e seu cúmplice, tanto que o fato se deu em horário de serviço. A ré e terceiro, durante a seqüência dos atos que levaram ao crime, impuseram um clima de verdadeiro terror para Rosirene, sempre mediante ameaça de mal grave à Marcela. Os motivos do delito foram mesquinhos, levado pela ´malandragem´. As circunstâncias em que se deram os fatos foram gravosas, pois, fizeram a empregada da casa pegar os bens da patroa, para, em seguida, deixá-los em local indicado por Marcelo, todo o tempo, sob graves ameaças de mal maior à Marcela. As conseqüências deste tipo de crime são nefastas, visto trazer constrangimento e a humilhação para a vítima. Acresça-se que o comportamento desta, no iter criminis, não influenciou o âmago criminoso da ora ré. Assim, levando-se em conta as circunstâncias judiciais acima, estabeleço a pena base em 5 (cinco) anos de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, no valor mínimo legal de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos. Inexistem circunstâncias agravante e atenuantes. (2ª Fase - Dosimetria). Aumento a pena em ¿ (Metade), diante da causa especial de aumento prevista no § 1º, do artigo 158, do Código Penal, bem como pelas justificativas acima, relativas a forma como praticado o crime, onde a ré demonstrou visível desprezo para com o ser humano, tornando a reprimenda definitiva em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, no valor de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos. O regime inicial para cumprimento da pena privativa de liberdade será o semi-aberto, tendo em vista que a quantidade da pena privativa de liberdade ficou no patamar que possibilita o início do cumprimento da pena naquele regime, conforme art. 33, §2º, b, do CP.. Pagará, a ré, as custas do processo. Requisitem-se esta e intime-se a I. Defensoria Pública para ciência da sentença, ocasião em que deverá ser certificado se o mesmo manifestara ou não o desejo de recorrer da mesma. Atento a ordem de motivação encampada pelo Ministério Público, deixo de conceder à condenada o direito de recorrer em liberdade uma vez persistentes os motivos que recomendam a manutenção do encarceramento cautelar. Transitada em julgado a presente, lance-se o nome da ré no rol dos culpados, e façam-se as anotações e comunicações pertinentes, inclusive remetendo-se expediente ao Instituto de Identificação deste Estado, à Secretaria de Defesa Social e ao Departamento de Polícia Federal, expedindo-se carta de sentença à VEP. Ciência ao MP. Rio de Janeiro, 25 de setembro de 2014. SILVIA REGINA PORTES CRISCUOLO JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
